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IRPF - LANÇAMENTO DECORRENTE - ARBITRA-
MENTO DE LUCRO.
Nos termos do art. 403 do RIR/80, o ar-
bitramento do lucro da empresa dá lugar
a lançamento de imposto de renda em re-
lação - às pessoas físicas dos sócios.
Em razão da intima relação de causa e
efeito existente entre lançamento Prin-
cipal e decorrente, a manutenção do pri
meiro enseja igual medida em relação ao
segundo.
Recurso a aue se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por WANDERLEY PIRES SABIR.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso, nos termos do relateirio e voto aue Passam a integrar o pre-
sente julgadoy.

Sala das SessOes (DF), em 13 de julho de 1989.

UR LPER Ir , LOPrS	 PRESIDENTEAr- ,
r	 fo,

O. EDUARDO "A	 DE ALCKMIN	 RELATOR
400r-
000'

VISTO EM	 AFONSOWO FERREIRA D	 POS	 PROCURADO DA FA-
SESSÃO DE: 1 / AG01989	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO
ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER. Au-

v.v.



sente. ror motivo justificado o Conselheiro RAUL PIMENTEL.
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RELATõRIO

Trata-se de lançamento feito na pessoa fisica do se5—

cio de empresa que Leve seus lucros arbitrados nos exercícios de
1983 a 3986.

Cientificado da exicAncia, o contributnte limitou-se
a asseverar em sua impugnação que o lançamento relativo à pessoa
jurídica havia sido objeto tamb&tt de reclamação, razão por, que
a exigência não poderia ser manifestada até a decisão daquele ou
tro processo.

A decisSo de primeiro grau relativa ao processo ma-
triz a seguinte ementa:

"LUCRO ARBITRAM)
HINWESES DE ARBITRAMENTO.
A falta de apre sentação de livros e doç:umenLos fis-
cais e cortábeis, em atendimento a intimação fiscal,
é motivo suFiciente para o arbitramento dos Lucros.A
comprova;ao da destrui-fáo dos mesmos deve ser efetua
da com documentos hábeis e idôneos não bastando para
elidir a tributco se n5o demonslrada a ea v re:7Se na
sua guarda (3 conservação
BASE DE CALCULO
Conhecida a receila bruta esta prevalece suw,,e qual-	 -
quer outra base de cãlculo pata apuraç3o do Lucro ar

bitrado."
_

De outro lado, a deliberação relativa (u)s p resentes'
autos tem ementa çue reza: "--.
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"RENDIMENTOS DA CÉDULA "F"
Em razão da Intima relação de causa e efeito, aplica-
se ao processo decorrente a mesma sorte do processo
matriz".

Em suas razões de decidir o julgador salientou 	 que
cuidando-se de lançamento reflexo e tendo em vista que o delibera
do no processo matriz estende-se ao presente, impunha-se a manu-

tençãoda exig-ència.

Intimado da decisão de primeiro grau o interessado in-	 -
terpõs recurso a este Colegiado, renovando as raZ"ões apresentadas
na impugnação.

Observo que em sessão de 20.06.89 esta Câmara apre--
ciou o Recurso n -94.222, relativo ã pessoa jurídica, tendo negado
provimento ao apelo, conforme Ac6rdão n- 101-78.798, assim ementa-
do:

"IRPJ - ARBITRAMENTO DE LUCRO - Inc&ndic destruição 4 -
dos lucros contãbeis e fiscais e respectivos documen-
tos. Circunstâncias que autorizam o arbitramento.

-2 o relat6rio,

V - 0 T O

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

O recurso foi interposto com guarda do prazo de
trinta dias estabelecido pelo art. 733 do Decreto n9 70.235/72 ,
razão por que merece ser conhecido.

No m&rito, cuida-se de tributação na pessoa física
do sOcio decorrente de arbitramento de lucro realizado em rela-- 1
ção ã pessoa juridica, na forma dos arts, 403, caput, e 34 	 dó

RIR/80.
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Não colhe, data vênia, a alegação de que a tributa-

ção em causa seria precipitada. Na realidade, como é cediço, veri-

ficando a autoridade administrativa a ocorrência dos pressupostos

fãticos autorizadores do lançamento, tem ela o poder-dever de rea-

lizar o lançamento, que é ato administrativo vinculado.

Não há de se falar em definitividade do lançamento

principal para autorização da exigência decorrente. A rigor não

existe vinculação entre um julgamento e outro. O que se dá, na rea

lidade, é que sendo a matéria fática comum, nada impede que o jul-

gadordo processo decorrente se valha das conclusões externadas no

processo matriz.

Neste sentido, consoante acentuado no relatório, o

Primeiro Conselho de Contribuintes, examinando a irresignação da

pessoa jurídica, houve por bem manter a autuação fiscal.

Sendo assim e ressaltando-se que nenhuma matéria

nova foi invocada pelo sócio no processo atinente à exigência que

lhe é feita, a decisão a ser proferida neste processo deve guardar

coerência com o deliberado no processo matriz.

Por_ todo o exposto,_pe•• provimento ao recurso.(71,,

hJO. EDUARDO RA	 DE ALCKMIN - RELATOR
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